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INTRODUÇÃO 

O presente relatório é uma síntese da matéria relacionada com o assalto às terras
na região de Kavango, município de Curoca, província do Cunene, República de Angola. A
matéria  em  causa  é  fruto  de  um trabalho  colectivo  realizado  no  terreno  por  Quatro
Organizações e um Escritório de Advogados; tais como: 

-  ACC-Associação  Construindo  Comunidades  com  sede  na  cidade  do  Lubango,
provincia da Huíla;

-  Associação  Ovatumbi,  de  Criadores  de  Gado,  com  sede  no  município  dos
Gambos, província da Huíla 

- OSISA, com sede em Luanda, República de Angola
- SOS Habitat-Acção Solidária, com sede em Luanda; 
- Escritório de Advogados Dr. Luís do Nascimento, com sede em Luanda. 

Na síntese deste relatório serão tratados os seguintes temas: 
- DESCRIÇÃO GEOGAFICA DA ÁREA EM CONFLITO; 
- OBJECTIVO DO RELATÓRIO;  
-  HISTORIAL  DA  ÁREA  E  AS  RAZÕES  DO  INÍCIO  DO  CONFLITO,  INCLUINDO
DEPOIMENTOS DE ALGUNS MEMBROS DAS COMUNIDADES LOCAIS;
- COMUNIDADES, FAMÍLIAS E PESSOAS AFECTADAS; 
- CONTACTOS EFECTUADOS COM AS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS E RELEGIOSAS; 
- IMPACTO RESULTANTE DA PRESENÇA DOS VÁRIOS INTERVENIENTES EM DEFESA
DAS COMUNIDADES;
- CONCLUSÕES; 
- RECOMENDAÇÕES; 
- ANEXOS/IMAGENS ILUSTRATIVAS.

A presença das quatro Organizações configura-se numa estratégia do Grupo de
Trabalho de Monitoria  dos  Direitos  Humanos em Angola e visa prestar  o imensurável
apoio à ACC- Associação Construindo Comunidades, que trabalha fundamentalmente com
as comunidades rurais agro-pastoris em questões de advocacia social relacionadas com o
direito à de terra, desenvolvimento humano e direitos humanos, nas províncias da Huila e
Cunene.

Não é menos relevante realçar também que este Relatório reporta as constatações
verificadas  no  terreno  porque  consubstanciadas  com  o  assalto  coersivo  das  terras
comunitárias por representantes de poder executivo angolano, não obstante tal iniciativa
colidir  com  vários  pressupostos  legais  do  ordenamento  jurídico  nacional/interno  e
externo/internacional. 
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1. DESCRIÇÃO GEOGAFICA DA ÁREA EM CONFLITO 
As 39 Comunidades afectadas pelo projecto situam-se ao longo do rio Cunene na

parte exterior da barragem da Ruacaná, Zona oeste do Município de Ombadja, comuna da
Naulila, povoação de Calueque e parte sul do Município do Coroca, comuna de Chitalu,
província do Cunene.

É  uma  região  cujas  populações  vivem  fundamentalmente  da  actividade  agro-
pastoril, dependendo da terra e do meio ambiente para a sua sobrevivência.  

   
2. OBJECTIVO DO RELATÓRIO
Constitui objectivo deste Relatório, o estabelecimento de parceria efectiva, aliada

à prestação de solidariedade à ACC- Associação construindo Comunidades, na defesa dos
direitos  fundamentais  das  39  Comunidades  do  Curoca,  afectadas  por  um  projecto
anónimo que usurpou um espaço de terra avaliado em cerca de 80Km de cumprimento
por 40km de largura, sem aviso prévio às comunidade e sem, contudo, ter havido alguma
negociação  preliminar,  visando  encontrar  “alternativas-vivendi”  para  as  comunidades
afectadas.

Constitui igualmente razão bastante para a produção deste relatório o facto de, o
acto  em  si,  lesar  flagrantemente  as  normas  do  ordenamento  jurídico  interno,
nomeadamente os artigos 2º nºs 1 e 2, 7º, 12º alínea e) 15º nº 2 e 3, 21º alíneas b)e h),
22º nº 1, 23º nºs 1 e 2, 26º nº 1, 36º nºs 2 e 3 alíneas a) e c), 39º nºs 1 e 2, e 56º nº 2 da
Constituição da República de Angola. 

Foram também violadas as normas infraconstitucionais, nomeadamente os artigos
23º nºs 1 e 2, 37º nºs 1, 3 e 5, 43º nº 3 da Lei de Terras, artigos 3º nº 2, 4º alíneas c), 13º
nºs 1 e 2 alíneas a) da Lei nº 5/98 de 19 de Junho-Lei de Bases do Ambiente, artigos 1º,
2º, 4º nº 1, 5º da Lei nº 17/90, sobre os Princípios a observar pela Administração Pública,
de 20 de Outubro, artigos 3º e 4º do Decreto-Lei 16-A/95 de 15 de Dezembro, das Normas
e Procedimentos Administrativos.

No contexto internacional foram feridas as cláusulas tipificadas nos artigos 2º, 3º,
4º, 5º e 24º da Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos e nos artigos 1º, 6º e 7º
da Declaração Universal dos Direitos Humanos, entre outros pressupostos legais nacionais
e internacionais.

3. HISTORIAL DA AREA E O INÍCIO DO CONFLITO, INCLUINDO DEPOIMENTOS DE 
ALGUNS MEMBROS DAS COMUNIDADES

A terra em causa pertence, desde os tempos remotos, às comunidades tradicionais
agro-pastoris que nela habitam, cultivavam, pastavam, faziam a caça, aproveitavam frutas
silvestres que lhes serviam de alimentos, fabrico de óleo alimentar, bebidas alcoólicas e
medicamentos. 

A  área  é  maioritariamente  habitada  por  comunidades  das  etnias  ovahimbas,
ovangâmbwes,  ovahumbis,  ovandimbas e ovandongonas e 5% (cinco porcento) delas é
oriunda dos municípios dos Gambos/província da Huila e Ombadja/província do Cunene.

 
Segundo  os  vários  membros  das  comunidades  entrevistados,  o  conflito  da

acupação de terras remonta desde a ocupação colonial, cuja data não puderam precisar.
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Esses  colonos  vinham  com  o  pretexto  de  ocupar  as  terras  para,  em  troca,  fornecer
serviços  sociais  básicos  às  comunidades  tais  como  a  água  para  melhorar  o  pasto  e
minimizar os efeitos da seca, entre outros. 

Quando os colonos chegaram perguntaram onde eram as áreas de transumância e
de  agricultura?  Infelizmente,  depois  de  lhes  terem  sido  cedidos  os  espaços,  os
latifundiários  colonos  não  coibiram-se  apenas  na  ocupação  das  terras.  Acabaram  por
ocupar grandes extensões de terra onde fizeram as suas fazendas em que os autóctones e
o  seu  respectivo  gado  eram  proibidos  de  atravessar  dificultando  cada  vez  mais  as
actividades do pasto, por terem vedado o acesso à água e às áreas de transumância. É
este  comportamento  colonial  que  levou  o  povo  a  mobilizar-se  para  a  luta  pela
Independência nacional. 

Depois da Independência Nacional, as populações retomaram as suas terras. Esta é
a realidade histórica contada e transmitida pelos anciãos, de Calueke ao Cavango. Por
outro  lado,  contam ainda os  idosos  que  na  região  havia  muita  unidade  e  falava-se  a
mesma  língua.  O  convívio  entre  as  diferentes  variantes  etnolinguísticas  sempre  foi
pacífico,  salutar  e  harmonioso,  razão  pela  qual  nunca  houve  qualquer  litígio  desde
sempre.  

Infelizmente  e  por  ironia  de  destino,  no  princípio  do  ano  de  2016,  fomos
surpreendidos com a entrada das máquinas dentro do nosso território derrubando todas
as  árvores  existentes  e  queimando-as.  O  capim  do  pasto  também  não  estava  a  ser
poupado.  Preocupados com a situação,  os  membros das  comunidades interpelaram a
equipa  em  serviço  tendo  esta  equipa  respondido  que  estavam  a  fazer  uma  lavra
comunitária para o benefício da comunidade. Daí solicitamos que os trabalhos fossem
suspensos  porquanto  as  populações  não  tinham  conhecimento  e  nem  haviam  sido
consultadas para uma eventual negociação.

 
Acto  contínuo  e  fruto  das  intempéries  legais  constatadas,  foi  contacto  o  Sr.

Francisco Tomé Ngoloimue, Administrador Municipal do Curoca. Deste contacto aquele
responsável  informou que  querendo ou não,  os  trabalhos  devem continuar  porque  o
governo  é  que  manda  e,  se  as  comunidades  quisessem,  que  fossem  consultar  o  Sr.
Governador  Provincial.  Os  representantes  das  comunidades afectadas  deslocaram-se à
Odjiva,  onde  foram  recebidos  pelo  Sr.  Candeeiro  -  Vice-governador para  esfera
económica, a quem foi solicitada a paralisação imediata das máquinas e sua retirada da
área.  Em resposta,  o  Sr.  Candeeiro,  disse  que as  máquinas  não podiam parar  porque
gastaram muito dinheiro. O que deve ser feito é ter um encontro para negociação.

Dia 27 de Fevereiro de 2016, compareceram no estaleiro instalado na região, os
Senhores: Candeeiro- Vice-Governador para esfera económica, Paulo Cassoma-Deputado
a  Assembleia  Nacional,  Cundi  Payhama  - Governador  Provincial  do  Huambo,  Afonso
Pedro Canga- Ministro da Agricultura e o Sr. Tulumba - empresário e sobrinho do Sr. Cundi
Payhama. 

Apercebendo-se  da  situação,  um  grupo  restrito  de  membros  comunitários
deslocou-se ao encontro deles no estaleiro e pediram explicações do motivo que estava
na base da ocupação das suas terras sem o seu consentimento. Citam os representantes
comunitários presentes que, em resposta, as entidades acima referenciadas disseram que
o  objectivo  era  negociar  com  a  comunidade.  Citaram  alguns  membros:  “Nós,
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respondemos que não queremos negociar. O que queremos é a retirada das máquinas e a
paralisação imediato do projecto.  O Sr.  Cundi  Payhama, ameaço-nos dizendo quem se
opor contra as máquinas vai ver.” 

No dia 29 de Fevereiro de 2016, Voltamos a ter um segundo encontro já com um
número maior de representantes das Comunidades e o Sr. Kundi Payhama, disse que este
projecto visa fazer uma lavra comunitária e questionado sobre como é que instalam o
projecto da lavra comunitária sem o consentimento das comunidades o mesmo respondeu
que o projecto era do conhecimento de alguns Sobas. Daí dissemos que os sobas não têm
o direito de assumir compromissos respeitantes ao nosso terreno sem o consentimento
das comunidades. Daí, exigimos a paralisação das máquinas, porque a linguagem que
estão a utilizar é a mesma que havia sido utilizada pelo colono. Agora pior ainda porque,
a ocupação está  a ser vigiada pelas forças policiais  fortemente armadas,  tendo como
missão ameaçar, maltratar e intimidar a população.

  
Kundi  Payhama  afirmou  no  encontro  que  só  respeita  duas  pessoas  falecidas

(Camati e Simione Mukume). Não estou a ver aqui na vossa comunidade com quem posso
confrontar e fiquem a saber já que essa terra não é das vossas mães e quem tentar vai ver
o que vai lhe acontecer; (A situação é comparada com a de uma criança que se atreve a
brincar com a faca, segurando na parte afiada. Quando tu puxares a faca, ela vai sentir
porque  vai  se  magoar).  Deu  um  outro  exemplo  de  uma  animal  chamado  Holongo;
(Quando  numa manada de  Holongos  haver  um Holongo  malandro,  o  caçador  deve
primeiro abater a tiro o Holongo malandro para não impedir a caça).

Dias depois, por causa da dona Eunique Daniela ter intervido durante o encontro,
foram notificados os pais dela e os Sobas para o Xangongo, onde foram informados que a
senhora tinha respondido mal contra as autoridades e tinha um comportamento que nos
parece ser da UNITA.

3.1. Evolução histórica das detenções arbitrárias
No  início  do  conflito,  as  comunidades  agro-pastoris  da  região  em  referência,

encetaram  contactos  com  a  Associação  OVATUMBI  de  Criadores  de  Gado  para  que
entrasse  em  contacto  com  a  ACC  no  sentido  de  intervir  no  conflito.  Feitas  algumas
deslocações ao terreno, achou-se viável que as comunidades endereçassem uma Carta
Reivindicativa colectiva ao Sr. Presidente da República já que, diziam os ocupantes, foi ele
quem ordenou tal ocupação. A referida carta foi feita com conhecimento à 10ª Comissão
da Assembleia Nacional, Ministro da Administração do Território, Deputados pelo Círculo
Provincial do Cunene, Governador Provincial do Cunene, Director Provincial da Agricultura
do Cunene, Administrador Municipal do Curoca e Administrador Comunal do Chitalu. Para
legitimar  a  intervenção  da  ACC  no  processo,  solicitou-se  que  as  comunidades
endereçassem uma Carta de Solicitação de Intervenção.

Enquanto isso, os ocupantes não paravam com os seus trabalhos. Preocupados
com a situação, no dia 07 de Abril de 2016 (quinta feira) surgiu a ideia de alguns membros
das comunidades afectadas se dirigirem aos ocupantes para proporem que as actividades
fossem  suspensas  enquanto  se  aguardava  pela  resposta  da  Carta  endereçada  ao  Sr.
Presidente da Republica, nas vestes da mais alta hierarquia da Nação.
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Pelo simples facto de terem assumido esta iniciativa,  os agentes da polícia,  ao
serviço dos ocupantes, detiveram arbitrariamente seis (06) cidadãos, nomeadamente:

1. Bernardo Agostinho 
2. Haika Mutyee
3. Henrique Muonguela
4. João Muetyika
5. Mateus Tuacalelatye Tumaneipo
6. Ndjandja Ngulonda

Foi  motivo  de  detenção  ou  matéria  de  acusação  “OPOSIÇÃO  AO  TRABALHO
APROVADO  PELO  GOVERNO”.  Feitos  os  contactos  que  se  impunham  junto  da
Procuradoria  Municipal  de  Ombadja/Cunene,  os  mesmos  foram  postos  em  liberdade
provisória no dia 12 de Abril de 2016, cinco (05) dias depois da sua detenção. 

  3.2.  Actuação  colectiva/em  equipa  e  depoimento  de  alguns  membros  das
comunidades
     Dada  a  complexidade  da  situação  bem  como  a  influências  das  entidades
envolvidas no processo, a ACC entendeu solicitar a intervenção do Grupo de Trabalho de
Monitoria  dos  Direitos  Humanos  em  Angola  –  GTMDH  e  de  um  Advogado  para  se
trabalhar em parceria no domínio de lobby e advocacia, com apoio da OSISA.

Daí,  houve deslocações  da  equipa à  área  em conflito  onde  pudemos  obter  os
seguintes depoimentos históricos.

MUNANGANA NGOMBE, líder da comunidade de Eyawo.
-  Desejo  que  a  reunião  corra  bem  e  solicito  que  todos  os  presentes  possam

contribuir  para  que  não  percamos  as  nossas  terras. Como  é  que  podemos  assistir
impávidos que as ossadas dos nossos familiares enterrados sejam desenterradas?

Os bois estão a invadir as nossas lavras por falta de cerco. Todas as plantas que
existiam e que serviam de apoio para os cercos estão a ser arrasadas. Estamos muito
frustrados  e  esta  frustração  leva-nos  à  tentativa  de  suicídio  por  desespero.  Peço
encarecidamente que nos ajudem a chegar à Luanda para falar com quem está mandar
retirar-nos  das  nossas  terras.  Não  aceitamos  o  desenterro  dos  nossos  entes  pelos
tractores mesmo que os dirigentes tenham sido mandatados pelo Presidente da República
e mesmo que tais dirigentes tenham dito num dos encontros havidos que aqueles que
morreram servem hoje de estrume.  

KATYIALI TYINDONDA, 63 anos de idade, Seculo, de Kavango.
 - Quando apareceram os colonos nos nossos territórios, os mesmos procuraram
saber  onde  se  localizavam as  terras  férteis  e  de transumância.  Depois  de  terem sido
mostradas, os colonos desalojaram-nos das nossas terras. Com a saída dos colonos, nós
voltamos para as nossas terras. Actualmente verifica-se o mesmo que aconteceu com a
chegada  dos  colonos,  pois  são  agora  os  próprios  concidadãos  angolanos  a
desempenharem a função dos colonos ao expulsarem-nos das nossas terras.

Porquê que estão a ser derrubadas todas as árvores de pequeno, médio e grande
porte, incluindo os cemitério onde se encontra sepultado o seu pai e outros entes?
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MICAELA TCHILANDULA, de 66 anos de idade, de Calueque Velho.
 – De Calueque ao Kavangu as comunidades eram as mesmas. Reiterou o que o
Seculo havia informado de que os portugueses ao chegarem àquele lugar preocuparam-se
apenas em desalojar os nativos das terras mais férteis, ocupando-as.
Com  a  saída  do  colono,  eles  retomaram  às  suas  terras.  Terminou  a  sua  intervenção
perguntando para onde iriam viver com a destruição das suas terras e haveres.

MATIAS MUNHONGO MBAMBI, de 63 anos de idade, de Kavangu. 
– Esclareceu que naquele cemitério estão depositados os corpos do seu pai, o pai

do pai e o avô do pai. Esclareceu que os que vieram derrubar as árvores não falaram com
ninguém. Perguntou aos  actuais  usurpadores  de  suas  terras  para  quê que  estavam a
derrubar todo o tipo de árvores e ninguém foi  capaz de respondê-lo.  Só depois de o
fazerem  é  que  disseram  querer  falar  com  as  comunidades.  Disseram  que  queriam
implantar uma lavra comunitária e que para esse efeito já tinham consultado alguns sobas
e os sobas, segundo eles, concordaram. Ora, ele reuniu também com os sobas e Seculos e
os mesmos dizem que não podem concordar com a proposta sem o conhecimento e o
consentimento das comunidades. 
Informou ainda que numa das reuniões realizadas apareceu o administrador Municipal de
Curoca,  o  Senhor  Francisco  Tomé Ngoloimwe,  que  disse  que,  quer  os  membros  das
comunidades queiram, quer não, o assunto não era deles, mas sim do Estado.

BERNARDO AGOSTINHO, de 38 anos de idade, soba da região de Kavango.
 – Fomos com o Administrador Comunal de Tchitato à Ondjiva e lá nos encontramos
com o Governador Adjunto para a Esfera Económica, a quem pedimos que ele ordenasse
a retirada dos  tractores  das  nossas  terras.  A  resposta  que  tivemos  dele  foi  a  que  os
tractores gastaram muito dinheiro do Estado com a sua deslocação, pelo que, não podem
ser retirados de lá, sem cumprirem a missão.

O  mesmo  Governador  Adjunto  aconselhou-nos  a  voltar  para  as  nossas
comunidades a fim de reunirmos com as autoridades para resolvermos o assunto.

Na reunião que tivemos no dia  27 de Fevereiro de 2016 no estaleiro  estavam
presentes, para além do Senhor Candieiro, o Governador do Huambo, Kundi Payama, o
deputado  Paulo  Kassoma,  o  Ministro  da  Agricultura,  Afonso  Kanga,  e  o  empresário
Tulamba.  Nesse  encontro,  o  Governador  do  Huambo,  Kundi  Payama,  afirmou  que  os
membros das comunidades locais não podiam impedir que os tractores fizessem o seu
trabalho sob pena de sofrerem as consequências dos seus actos.

ISAIAS TYIPANDJENY, de 55 anos de idade, Catequista, residente na comunidade –
MAYOVA. 

–  Quero rectificar porque a reunião não foi realizada no dia 27 de Fevereiro de
2016, mas sim no dia 29 de Fevereiro de 2016. 
Quero informar que na referida reunião, nós os membros das comunidades reprovamos o
projecto, mas ele, Governador do Huambo, Kundi Payama, afirmou que quem quisesse
trabalhar,  muito bem,  quem não quisesse que se  lixasse.  A reunião terminou com as
últimas palavras do Governador do Huambo.  

No  encontro  nós  informamos  às  ilustres  personalidades  que  a  nossa  principal
actividade é a agricultura e o pasto e, por isso, não podemos ser retirados das nossas
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terras,  onde  cultivamos,  pastamos  e  onde  se  encontram  enterrados  os  nossos
progenitores/ancestrais. 

Defendemos  as  nossas  terras  porque,  se  a  invasão  e  expropriação  de  32.000
hectares  de  terra  se  efectivar,  estarão  em  causa  2.129  famílias,  10.675  crianças,  22
capelas,  7  sobas,  255.480 cabeças de gado bovino,  319.350 cabeças de gado caprino,
31.935 cabeças de gado ovino, 6.387 burros, 2.129 cavalos e 6.387 suínos. 

Assim sendo, onde vamos viver, nós e os nossos haveres?
Para  tal,  é  necessária  uma  grande  força  para  impedir  o  desalojamento  e  a

destruição dos nossos escassos bens e haveres. Quero terminar dizendo que os dados
estatísticos que apresentei constituem meras referências.

YEUNIQUE  DANIEL,  da  etnia  humbi,  de  42  anos  de  idade  e  residente  em
KAVANGU.

- Na reunião que tivemos, o Sr. Governador do Huambo afirmoi: “eu não tenho
nada a ver com as comunidades. Só podia falar com Simione Mukume e Camati, caso eles
estivessem em vida e mais ninguém. De resto não respeito nada e ninguém. Essa terra
não é das vossas mães”. 

Eu respondi ao Sr. Governador do Huambo que se a comunidade não quer, o Sr
não pode avançar levar o projecto. Não queremos ver polícias nas nossas comunidades
para atazanarem as nossas vidas. Por eu ter dito isso, os meus familiares (Pai  e soba)
foram  responder  ao  Administrador  Municipal  de  Ombadja,  por  causa  da  minha
reclamação. Ao longo do diálogo havido entre os meus familiares e o Administrador, eu fui
conotada como sendo da UNITA. Fico triste por em Angola ninguém pode reivindicar.
Basta reclamar para ser conotado com sendo da oposição. É muito triste

Por causa disso, fui ter com o Administrador Municipal de Ombadja. Posto lá o
mesmo disse-me que por eu ser UMBI não devia participar na reunião realizada entre as
comunidades  e  os  dirigentes  no  estaleiro.  É  muito  triste  um  governante  ter  ideias
tribalistas.  Daí,  aquele  Administrador  Municipal  de  Ombadja,  afirmou-me que  nós  os
membros das comunidades, respondemos mal aos dirigentes porque estávamos a utilizar
a linguagem da UNITA.

COSSEKA HALIRE,  de 35 anos de idade da etnia MUHIMBA, da comunidade de
EYAWO.

- Apesar de não ter estudado tanto, julgo que o objectivo dos “invasores” é o de se
apropriarem de todo o terreno que nos pertence. Estou preocupado com o Administrador
da comuna do CHITALO. Ele não fala com as comunidades, não consulta, não tem contacto
com  o  povo.  Ele  foi  a  busca  da  polícia  para  proteger  a  destruição  do  cemitério.  O
Administrador  acusa-nos  de  querer  conflituar  com  as  autoridades.  Também  estou
preocupado porque o Governador do Huambo disse o seguinte: “Quando uma criança
brinca pegando a faca na parte afiada, deve puxar-se-lhe a faca para ela se cortar Daí
nunca mais ela vai brincar com a faca.”

Mesmo com essas ameaças todas,  nós não temos interesse em deixar a nossa
terra. Preferimos morrer do que sair da nossa terra. Não dormimos, só de imaginarmos
como poderemos viver sem as nossas terras agrícolas e de transumância.

Estamos  a  espera  que  o  Presidente  da  República  acabe  com  esta  indefinição.
Preferimos morrer. Não vamos deixar que qualquer governante ocupe as nossas terras das
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quais  dependemos.  Ou  no  mínimo  preferimos  que  sejamos  mortos  do  que  sermos
expulsos coercivamente das terras herdadas dos nossos ancestrais. 

GILBERTO NDOLA, de 43 anos de idade, de KAVANGU.
–  Sou oriundo da vila do Chiange, sede do município dos Gambos, província da

Huíla. Vim para esta região de Kavango movido pela actividade comercial, desde 1992,
isto é, há 24 anos. Quando cheguei, vi que o terreno era muito fértil, resolvi pedir alguma
parcela de terra aos sobas. Esta parcela foi-me concedida e instalei-me nesta área. Numa
das reuniões em que participei, estava presente o Administrador do município de Curoca.
Na reunião,  o  Administrador  do Curoca esclareceu que as  autoridades administrativas
pretendiam implantar uma lavra comunitária visando melhorar a qualidade das nossas
vidas.  Esta justificação simulada foi  contestada por  todos  nós,  membros  comunitários
presentes ao encontro. Mais adiante disse ainda: “Esta lavra vai ser um benefício para
todo o povo.” Nós reiteramos que não queríamos. Eu, em resposta ao Sr. Administrador,
exemplifiquei que quando o gado da comunidade entra nas duas fazendas já existentes na
área não saem de lá e quando a população reivindica é ameaçada. 

Lamento  muito  porque  estamos  numa  situação  em  que,  quem  reclama  é  da
UNITA.  Esta  acusação  é  a  estratégia  que  os  órgãos  administrativos  encontraram  para
silenciar os populares. Mas isto não nos preocupa. O que nos preocupa é a nossa terra da
qual dependemos. Eu estou a ver a morte mais próxima do que nunca pois, sem terras,
não são apenas as nossas vidas que estão em causa, mas igualmente a dos seus filhos,
netos, animais, ... pois, eles sem essas terras também não poderão existir.

KAMBOPI MUTAMBO – (mulher MUHIMBA) 
- Estou muito assustada porque já não consigo reconhecer uma série de locais por

falta de referências que a destruição das árvores causou. Os ocupantes devastaram todas
as árvores e ficamos sem as lavras. Agora, como vamos fazer o cerco das nossas lavras se
não há mais árvores que nos garantem os paus?

Por outro lado, não sabemos onde viver e como viver porque não podemos viver
sempre sob ameaça de desalojamento, procurando permanentemente por um local que
sempre terá que ser deixado em favor aqueles governantes que se julgam mais angolanos
e mais fortes do que nós.

ALBERTINA TYILONDELO, da etnia uhumbi, de 55 – 60 anos de idade, natural de
Kaoloka e residente em Kavango.

- Estou muito preocupada pela terra que nos está a ser recebida. Como vamos
viver sem a nossa terra? Todos os que residem nessa localidade vivem da agricultura. 
Estou a sofrer por assistir a devastação impiedosa de todas as árvores. Algumas plantas
garantem-nos alimentação. Mostrou o capim que serve de alimentação do gado. Mostrou
ainda  o  NOMBOLEMBOLE,  fruto  silvestre  para  alimentação  das  crianças  e  que  serve
também para produzir medicamentos, NONKHULUWENDE, fruto silvestre produzido pelas
plantas  locais,  MUNGONGO,  árvore,  que  produz  “ngongo”,  fruto  silvestre  que  serve
também para fabricar  a  bebida chamada o mahongo.  Do caroço dessa fruta sai  o  pó
designado “mahuco” que serve para fazer o óleo para alimento e para o cabelo.
Tudo isso provém da natureza. Pergunta-se, sem isso, como poderemos sobreviver?
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O capim serve de chapa para a cobertura das nossas casas, para fazer artesanato e para a
alimentação do nosso gado. As plantas servem para cercar as lavras contra a invasão dos
animais. Todas essas componentes estão a ser arrasadas. Como vamos viver?

CALISSA MACHADO – mulher da etnia ndongona, Kavango, mãe de 8 filhos
- Nasci e cresci nesta área. Dos 08 filhos que tenho, 07 tive-os aqui. 

Lamento  a  devastação  de  plantas  comestíveis  e  medicinais.  Lamento  o  derrube  de
imbondeiros.  O imbondeiro produz a múcua que tenho o prazer  de vos mostrar.  Esta
múcua é comestível e serve para negociar.” Mostro-vos também a mulunga que é uma
planta com a qual se produz o canhome (bebida tradicional) que é vendida, produzindo
valores monetários para a nossa sobrevivência. Tal bebida garante também a diversão das
pessoas.

Estamos habituados a nossa forma rural de viver. A oferta da lavra comunitária
esconde o objectivo principal que é o de nos retirarem a terra. Para onde nos vão levar?

Dizem que a ordem é do Presidente da República. Para mim, se isso corresponder
a verdade, então que nos matem juntamente com os nossos filhos pois, não temos para
onde ir nem motivos para viver.

VIHEMBA YANAMUHALY, mulher da etnia humbi (KAOLOKA – KAVANGO)
- Já não consigo reconhecer onde o meu pai foi enterrado. Para mim, hoje são as

árvores a serem derrubadas, amanhã serão as pessoas e depois os nossos bois. Eu quero
que, quando morrermos,  sejamos enterrados onde foram enterrados os nossos entes.
Não queremos que os tractores continuem a trabalhar.

JOÃO MANUEL TEPI – 54 anos, proveniente da vila do Chiange, município dos
Gambos província da Huíla e residente em KAOLOKA

- A situação é consequência do negócio e não é nova. Já aconteceu com a fazenda
do Sr. Neves. Não precisamos de lavras comunitárias,  preferimos as nossas lavras com
estrume de bois. O que nos preocupa no meio de tudo isto é que a frente dos tractores
encontram-se polícias armados para nos intimidarem.

Os polícias  vieram para nos  matar porque trazem armas.  Na última reunião,  o
Governador do Huambo, Kundi Payama, afirmou que ele libertou estas terras. Mas eu
também combati. Para mim, só depois de nos matarem é que podem ocupar as nossas
terras.

Lamento, nos fazerem crer que tudo é feito por ordem do Presidente da República.
As nossas terras estão estrumadas para facilitar a actividade agrícola da qual depende a
nossa sobrevivência. A devastação das árvores constitui  um atentado contra as nossas
vidas. Assim sendo, é melhor que os tractores nos matem.

JOSÉ TYIANKHUTA, de 37 anos de idade – KAVANGO
- Nunca dependemos do emprego porque a nossa sobrevivência sempre dependeu

da terra. Como nos prometem emprego em troca das nossas terras?
Querem desalojar-nos para realojar-nos na Povoação do Kalueke num sistema de

Bairro  que  não faz  parte  do nosso  modo de  vida  e  nunca aconteceu de geração em
geração. Com a separação de famílias como vamos sobreviver, nós e o nosso gado?
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NAMBALO TYIAMBILO – KAVANGO
-  Neste  meio  não  há  nenhuma  pessoa  com  a  minha  idade.  Todos  os  meus

ancestrais  nasceram e morreram aqui.  Mais  vale morrer  primeiro para não assistir  os
outros a serem mortos. Se não resolverem a situação venham só com as armas para nos
matarem. Não sei como reagir, pois, estou preocupado em ver como está a ser devastado
o  cemitério  onde  se  encontram  enterrados  os  familiares  de  todos  os  presentes  nesta
reunião.
 

4. NÚMERO DE COMUNIDADES, FAMILIAS E PESSOAS AFECTADAS
 
4.1. Comunidades e famílias afectadas
Segundo os nossos entrevistados,  o projecto ocupa uma extensão de 80km de

cumprimento  e  40km  de  largura  sendo  39  Comunidades  afectadas,  nomeadamente
Kavango,  Milenda,  Kandjove,  Ovipaka,  Eyawo,  Okatewe,  Namatanga,  Hano,  Kaoloka,
Mayova,  Kanuambandje,  Kamukúwa,  Tchitapawa,  Kambelona,  Nombelo,  Noholongo,
Kahalala, Mulavi, Tyiheke-Tchomokati, Mukekete, Eume, Kitetembo, Konongunga, Komudi,
Námbua,  Ngeyaúla,  Munhandi,  Mutily,  Luenge,  Mundingalala,  Tyiolofeu,  Oufina,
Komikambo, Viwayanga,  Haykoty,  Kononkhanga,  Tchikuahepo, Tyiakiti  e Tyikoto, sendo,
2.129  famílias,  10.675  Crianças  afectadas  e  22  capelas  de  diferentes  denominações
religiosas 

4.2. Outros dados relevantes
Com  base  nos  dados  fornecidos  pelas  próprias  comunidades,  estima-se  a

existência total de 621.668 cabeças de gado de várias espécies sendo, 255.480 cabeças de
gado  bovino,  319.350  Cabritos,  31.935  Ovelhas,  6.387  Burros,  2.129  Cavalos  e  6.387
Porcos.

5. CONTACTOS EFECTUADOS COM AS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS E RELEGIOSAS
No dia 20 de Abril  de 2016 a equipa teve um encontro com o Vigário Geral da

Diocese  da  Odjiva  que  durante  o  encontro  mostrou-se  comovido  com  a  situação,  e
prometeu informar pormenorizadamente a situação ao Sr. Bispo que se encontrava de
Viagem.

Em seguida o grupo tentou um encontro com Sr. Vice-Governador para abordar a
situação,  mas  ele  declinou-se  justificando  não  ter  espaço  na  agenda  do  dia,  tendo
marcado para o dia seguinte.

No  dia  21  de  Abril  de  2016  a  equipa,  contactou  o  Digníssimo  Procurador  do
Xangongo que disse ter o domínio do processo e prometeu fazer uma visita judicial no
terreno em causa para lhe possibilitar tomar uma decisão equilibrada e baseada na lei. 

Fruto de muitas negociações, alguns membros das comunidades foram facilitados
na elaboração e reconhecimento de procurações forenses, documentos esses, que dão
legitimidade ao seu Advogado de os representar legalmente junto dos órgão judiciais.
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6. IMPACTO RESULTANTE DA PRESENÇA DOS VÁRIOS INTERVENIENTES EM 
DEFESA DAS COMUNIDADES 

6.1. Junto da Procuradoria-Geral no município de Ombadja/Cunene
Segundo  o  Sr.  Procurador  existe  uma  grande  preocupação  por  parte  das

autoridades e da sociedade do Cunene pelo facto ter havido vários casos, e nunca viram
Advogados ou qualquer entidade a intervir a favor dos desfavorecidos e agora, por um
simples caso que se deu no Coroca, considera-se a situação como sendo o fim do mundo.
Criou-se tanto alarido que levou a presença de um Padre,  uma Associação e agora o
ilustre Advogado. Por outro lado, existe tanta pressão o que me cria a curiosidade em
saber o quê que está por detrás desta pressão toda.

Pela intervenção do referido Procurador depreende-se a presença da ACC,  SOS
Habitat, OSISA e do advogado criou um impacto profundo sobre a matéria.

7.2. Junto dos Órgãos Policiais locais
Durante a estadia da equipa na área em conflito, havia sempre uma viatura com

agentes da polícia nacional que seguia a equipa à distância. Para além disso, infiltrou-se
no  seio  das  comunidades  um  homem  (diminuído  físico)  e  residente  no  Comando
Provincial  do  Cunene,  da  Polícia  Nacional,  com  a  missão  de  acompanhar
pormenorizadamente o desenrolar dos encontros. O mais curioso no meio de todo este
cenário reside no facto dele ter fingido que não saber falar português. Foi descoberto
porque no fim solicitou boleia com destino à Ondjiva.  Posto em Ondjiva solicitou que
fosse deixado defronte a sede do Comando Provincial da Polícia, onde foi acolhido pelo
Oficial-Dia.

Por este e outros motivos também podemos concluir que o acompanhamento da
situação  pela  equipa  produziu  muitos  impactos  no  seio  dos  órgãos  administrativos,
judiciais e da ordem interna locais.

7.3. Na sociedade, através dos órgãos de comunicação social 
Durante a estadia da equipa no território do Cunene, no dia 21 de Abril de 2016,

por volta das 10h20m foi concedida, pelo Director Executivo da ACC, uma entrevista ao
jornalista - correspondente da Rádio Eclésia na província do Cunene. Esta entrevista foi
difundida  no  mesmo  dia  em  Luanda,  tendo  provocado  um  impacto  que  levou  o
Comandante Provincial da Polícia do Cunene a deslocar-se pessoalmente ao Hotel “Vila
Verde”,  onde  a  equipa estava  hospedada,  para  solicitar  a  fotocópia  do BI  de  um dos
integrantes da equipa. Com esta atitude, presume-se que se pretenda intentar uma acção
judicial com argumentos infundados nos termos da lei.
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8. CONCLUSÕES
8.1. A equipa de serviço concluiu que o projecto não respeitou os procedimentos

normais de expropriação. Denota-se na região a inexistência qualquer placa, painel ou
dístico para publicitação do referido projecto.

8.2.  As Comunidades não têm intenção de abandonar as suas terras férteis e de
pasto a favor do projecto. Para tal, exigem a paralisação do referido projecto e a retirada
de toda a maquinaria instalada na região, apesar de cerca de 13 dos seus membros terem
aceite a indemnização de 1 Charrua, 5 Cabeças de Gado e 100kg de massango. Os demais
preferem colocar-se  a  frente  das  Máquinas  para  morrerem pois  para  eles,  sem terra
preferem morrer.

8.3. Perante o risco de expulsão coerciva que se avizinha, as comunidades clamam
por apoios financeiros para que os seus representantes possam deslocar-se à Luanda, com
vista  a  manterem  contactos/audiências  com  as  estruturas  do  Governo  Central,
particularmente com o Sr. Presidente da República.

9. RECOMENDAÇÕES
9.1.Deve haver uma actuação colectiva de todas as organizações integrantes do

GTMDH-Grupo de Trabalho de Monitoria dos DH em Angola para se contrapor a intenção
de desalojamento coercivo prevista no município de Curoca, província do Cunene.

9.2.  Auxiliar  os  representantes  das  comunidades  a  emitirem  e  reconhecerem
procurações em nome do Advogado constituído para legitimar os procedimentos jurídicos
que se impõem.

9.3.  Deve ser  intentada uma acção de Providência  Cautelar  como instrumento
jurídico para a suspensão dos trabalhos, enquanto decorre a negociação.

9.4. Os mecanismos de lobby e advocacia devem ser espoletados junto dos órgãos
centrais do Estado e do Governo, bem como a nível internacional (Comissão Africana dos
Direitos  Humanos  e  dos  Povos  da  União  Africana  e  Nações  Unidas),  já  que  tal
expropriação de terras no município do Curoca está viciada de ilegalidade quer a nível do
ordenamento jurídico interno quer a nível do ordenamento jurídico internacional de que
Angola é Estado-Parte.

9.5.  As organizações da equipa envolvidas no processo, devem encetar contactos
junto dos doadores para o angariamento de fundos passíveis de suportar os encargos,
visando encontrar uma solução que favoreça as comunidades evitando-se, deste modo a
tendência de suicídio por parte dos membros comunitários.

9.6.  Providenciar uma conferência de imprensa com os órgãos de comunicação
social nacionais e internacionais para visibilizar o caso e fomentar a pressão nacional e
internacional sobre o caso.

9.7. Intentar uma acção judicial contra o Estado, na eventualidade de a providência
cautelar não produzir o efeito jurídico desejado, dentro dos prazos estabelecidos por lei.

9.8.  Providenciar a tradução do Relatório em Inglês e Francês para facilitar a sua
interpretação ao ser disseminado junto dos órgãos internacionais de DH e não só.

                            
10. ANEXOS
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      Imagem que retracta a destruição do meio ambiente com o derrube de árvores de
pequeno, médio e grande porte
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        Queimadas feitas após o derrube das árvores e do capim, transformando a região 
em autêntico deserto

As queimadas protagonizadas pelos ocupantes 
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Cumes de cinzas resultantes das queimadas
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Maquinaria confirmando a ocupação das terras comunitárias

Monstruoso equipamento estranho
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Membros das comunidades de ovahimbas incluindo líderes comunitários ao seu
estilo original

Mulheres das comunidades avahumbis ao seu estilo habitual
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Cruzamento cultural e de convivência entre mulheres muhimbas à esquerda
e muhumbis à direita - minorias étnicas em extinção

Membros das comunidades em acto cultural alusivo à despedida, após um dos encontros
realizados
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Imagem que ilustra como este e outros quimbos são pressionados a retirar-se de suas terras 

Outro quimbo prestes a ser destruído com as suas lavras de massango,
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por causa da ocupação

           Polícias intimidando as comunidades para evitar contestação
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     Polícia do município do Curoca em defesa dos ocupantes ilegais das terras comunitárias

Polícias armados coagindo a retirada das comunidades
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      Polícias operando contra as comunidades como se elas fossem habitadas por grupos terroristas

 

Da esquerda para a direita estão ilustrados os seis cidadãos de algumas comunidades
de Kavango/Curoca, ilegalmente detidos pela polícia por reclamarem os seus direitos
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O peito deste cidadão evidencia as lesões resultantes do tratamento cruel de que 
foi vítima durante a detenção ilegal pela polícia

Outras fotos que ilustram o “modus vivendi” das comunidades
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Coroca, 22 de Abril de 2016.


